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TERMO DE CONTRATO QUE CELEBR/\M ENTRE SI A
UNIV'ERSÍD,liDE FEDÊjiÁL DE SANTA CA:iÂRiNÁ E À
EWRESA DK8 AUTOMAÇÃO INSDUS'l'RI.AI EIRELI.

A Universidade Federa] de Santa Catarina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao
h,{itlistéHo {la P.41 çaçqn (\ÍF.(') pela T.e{ ll.' 3.R4q, de !R/l?/lefií), inscrita no ("NPJ.hÍF sob o n '

83.899.526/0001-82, com sede no Campus Universitário, Baino Trindade, nesta Capital, representada
pelo Pró-Reitor de Administração, Jair Napoleão Filho, CPF n.' 342.374.379-49, doravante
denominada CONTRATANTE e a Empresa DK8 Automação Industrial Eireli, inscrita no (::NPJ n.'
06.260.292/0001-88, com sede na Rua .A.ntânio Bento, 86, Baixo Santa Pauta, CEP: 09.520-050, São
Caetmo do Sul/SP, durava:imite denominada CONTRAT.q.DA, neste ato representada pelo Sr. l)avi
Almeida Mordes, CPF n.' 247.635.818-56, Htmtam o presente TERMO de contrato, de acordo com o
Processo R.o 23080.022759/2018-33 e Solicitação Digital 86600/2018, com sujeição às molhas
emanadas da Lei n.' 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei n' l0.520/02 e suas alterações
posteriores, Lei n.' 9.784/99 e suas alterações, Decreto n.' 5.450/05 e suas alterações, Decreto n.'
7.892./13 e suas alterações. e às disposições estabe]ecidas ne Edita! de Pregão R.o 155/20]8 e nas
complementações a ele integradas, aos termos da proposta vencedora e sob as seguintes cláusulas e
condições

b'

CLAUStJLA P]UMEIRA - OBJETO

1.1. Este conüato tem como objeto a aquisição de bancadas para laboratórios do curso de
Engenharia de Controle e Automação do Campus Joinville da Universidade Federal de Santa
Catarina - UFSC, conforme quantidades, valores unitários e totais estabelecidos neste instrumento,
conforme ANEXO l.

1 .2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identiülcado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

CLAUSULASEGtJNDA DO LOCAL E DO PRAZO DE ENI'NEGA DO OB.FETO X
2. 1. Os produtos/materiais deverão ser entregues no Centro Tecnológico de Joinville do Campus de
.ioinviiie, localizado na l<ua Dona i'ranclsca, n' 8iC)O, Bloco ü. Saia ü i/8 Zona indusmai !xoae,
Joinülle/SC -- CEP 89.219-600, em horário comercial, de segunda a sexta-feira das 08h00 às 12hOQ e
das14h00 às17h00.
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2. 1.1 . A Cona-atada deverá entrar em cantata com o responsável pelo recebimento, Sr. F'rancisco
Ca[ixto - Ramal 7493 e e-mail üancisco.ca]ixto@ufsc.br/patrimoniojve(@contato.ufsc.br, ou na
sua ausência a Sra. Angela Rovaris - ramal 7366 ou aquele indicado na solicitação de
fomecimento para programar a entrega.

2.2. O prazo pa'a cnüçga dos itens quc colnPõcm o üioÜcto desta {çitação é dc 99 {noventa}
contados do recebimento da solicitação pelo fornecedor.

2.3. O encaminhamento da solicitação de fornecimento poderá ser eíetuado ]nediante o envio, pela
Adminisü-ação, de correspondência eletrõnica (e-mail) ao correio eletrânico da Contratada constante
do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou na Ata de Registro de
p'reçv-g assinada PC a cntratada. ,\. cvn-'H---âçãuA do envio d& scl icitaçâun sel'á :zíêàdü l:adiante ua
recebimento de relatório de conHimtação de entrega, a ser automaticamente encaminhado pelo sistema
administrador de e-maias da UFSC, independentemente do envio de conümnação de leitura e/ou
recebimento por parte da Contratada.

2.4. Eventuais pedidos de pronogação de prazo de fornecimento deverão ser encaminhados, via oficio.
?ara n.s ell-lereçnn €1€h'âniC- $ Fr nei rn í;il:Ttn©liifçr h,r F patrimârlin lupa)ínntatn iif;f hr; 3pndG

obrigatória a menção ao item e ao Pregão a que se tefêre o pedido.

2.5. No caso de produtos/materiais perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a 6 (seis) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA \AGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do
instrumento, nos temnos do artigo 57 da Lei n' 8.666/93, sem possibilidade de prorrogação.

3. 1.1 . As obrigações pertinentes à garantia contratual do obUeto, previstas na cláusula sexta, têm
ni'n7n 4P vnupilí'ia ílTníliln- í: ílí'çvl ctT]âíln- í]í} T}Tn7íl- iciílla í'itaílí) !'-''i'iTlltlní]í} PX'Pnhia] aniicnc;in-]' G)' ll '' A 7X 1'5

de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigênciacontratual.

X

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4. 1. Acompanhar e ttscallzar a execução do tomecimento contratado, bem como realizar testes nos
bens fomecidos, atestar nas notas fiscais/natura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite.
4.2. Aplacar à Conhatada as sanções regulamentares e contratuais.

4.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Cantiatada, pertinentes ao objeto:
para aíielexecução do avançado.

4.4. Inlonnar a Contratada, toda e qualquer nreguiandade constatada na execução cío obUeto.

CLÁUSULA QIHNTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Fornecer à Contratante a quantidade dos produtos/materiais discriminada na respectiv
.4utoiízação de Fornecimento, no prazo estabelecido no item 2.2 do presente Teimo de Contrato.

5.2. Corrigir, a suas expensas, quaisquer danos causados à Contratante e/ou a terceiros

5.3. Atender prontamente às exigências da Contratante hei-entes ao objeto do fomecimento.

5.4. Manter, diante a execução do fornecimento contratado, as mesmas condições da habilitação
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5.5. Colocar à disposição da Contratante todos os meios necessános para comprovação da qualidade
dos materiais, permitindo a verificação de sua confomudade com as especificações' e exigências doita

5.6. Responder por qualquer prquízo que seus empregados ou prepostos causarem ao património da
Cona'atante e/ou a tei-coiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa. procedendo
imediatamente aüs i'cpmos GU üidcnizaçêcs câLuívcis c assuniindc G ânus i'c.-'Ci'ente.

5.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 horas que antecede a data da entrega, os
motivos que ünpossibilitem o çuünprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

5.8. Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos üabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, tarifas, metes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer- ouü-as
quç niçiualii uu vciUizuu a utçititi utt çxççução (iu çuiillalo.

5.9. Não transferir a terceiros? por qualquer fobia, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subconü-atar qualquer das prestações a que está obrigada.

5.10. Responsabilizar-se para que os bens soam, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de comia a
garantir a maxuna proteçao durante o transporte e o amiazenamento.

5.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive descanegamento dos
matertals.

5.12. Responsabilizar-se pela retirada dos resíduos das embalagens do local de entrega e
comprometer-se pela destinaçãn carreta dns mesmas

5.13. Quando da utilização de adesivos, que estes soam à base de PVA e, quando não possível, de
baixa emissão de formajdeídos;

5.14. Quando da uti]ização de revestimentos em PVC ou laminados de borda, sejam utilizados
adesivos de contato à base de solventes não-agressivos

X
CLAUSULASEXTA-GAR.4NTIA

6.1. O prazo de garantia mínima será de ]2 (doze) meses ou a fornecida pelo fabricante, a que for
maior. Não havendo indicação expressa, será considerado como tal.
6-2. A garantia do produto, no prazo mínimo estipulado no item 6. 1 deste Tempo de Referência,
consiste na prestação, pela Contratada, de todas as obrigações plevlstas na Lei n' 8.078/ 1990 e suas

posteriores alterações -- Código de Defesa do Consumidor, bem como das encargos previstos à
Conüatada no Edital e seus Anexos.

6.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s)/material(is) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especificações estabelecidas, verificadas, posteholmente, garantindo-se a tiFSC as t'anuidades
previstas no art. 18 da Lei n' 8.078/1990.
6.4. Caso, por qualquer razão, não possa ser processado o recebimento definitivo no momento da
entrega, o objeto licitada será recebido provisoriamente para posterior veriütcação de sua
conformidade com as especiüçações constantes da Nota de Empenho e do respectivo documento

6.5. O produto/material que fot- enüegue faia das condições estipuladas no Edital não será aceito,
devendo ser substituído no prazo de até 5 (cinco) dias (úteis), sendo o ânus deconente da substituição
de responsabilidade da Contratada.

iisGai

X

3



CLÁUSULA SÉ'HMA - DO PAGAMENTO

7.1. O valor estimado a ser pago à CONTRAT.ADA pelo objeto do presente combata é de R$
.Éq' HRüRl\ iR-Í'\ /-...-,q+.- A a-.+'-. .-.:i ....:.\
\.P / +X-rtpi/9XPt/ \.i3\,'-)Clb-rRX b41. b D.b.bq./ XRIÀA Z \.retli3,fe

7.2. A CONTRATANTE l-ealizará o pagamento em coníomudade com as condições previstas no
Edital

7.3. Os recusas necessários ao atendimento das despesas do presente contrato comerão à conta do
Orçamento Geral da CONTRATANTE, no Programa de Trabalho: 12364208082820001: PTRES
]f\r]/v? XI # l r'\ 44r\rlC'P\4rS T- f ll/\'rvvl/v\f\
lvovu 1 , L'litlUlçz,ü uç x/ÇSJJç>a. 'r'}7uiz't.ú, ç [- uii]ç. ü iuouuvt]vU.

7.4. Os pagamentos na CONTRAT.ANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças
(DCF), mediante cl-édito bancário, salvo: '

7.4. 10s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o mciso n ao an. 24, da Lel n' 8.óóó/i99i, serão eíentados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis:
contados da apresentação da nota fiscal/fatura.

7.5. O pagamento será efetuado pelo DCF no pi'azo máximo de 30 (cinta) dias, a contar do
recebimento dos materiais/prestação dos serviços e, assim como, da entrega da nota âscal/futura
devidamente atestada, a qual deverá:

7.5.1 . Ser emitida contbrme as previsões legais e regulamentares agentes, em 2 (duas) vias ou
mais, com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/N[F informados para a
habilitação e oferecimento da proposta de preços, bem coIRo deverá conter todos os dados
necessários à períêita compreemão do documento. x'
7.5.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por
C3 1C Ci:i tv-(Íâ,S âS SUAS 'v'"'x8.S, a,S3iin. Cu':nu', Cin. inCCâ iSiii0 CGIÍ PllCinCi'tÍU' (iC i'CgiSÜ0, Cu-iHu']:.-.LAVA\J

protocolo de recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver

7.6. Quando da oconência de eventuais acasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efeüvo pagamento, ein que os jw-os de mora serão
calculados à taxa de 0.5% {meío por cento) ao mês. ou 6% {seis 90r cento) ao an.o. mediante aplicação
das seguintes fomtulas:

l
365

EM = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira
TX Percentual da taxa dejuros de mora anual;

EM - Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP - Valor da parcela em atraso. À
7.6.1 . Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem
ser instruídos com as justiüjcativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade
supe!.io.r col11petenÍe, que üdoÉuá u proa'idências yn a 'vedãca' $e é uau ! ãc caso de p'mação de
responsabilidade, identiüiçação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa.

7.7. Será considerado como data do pagamento o dia em que consta como emitida a ordem bancária
(OB) para pagamento.

4



7.8. O pagamento somente será autorizado depois de etêtuado o "ateste" pelo serwdor competente
devidamente identificado, na nota Êíscal apresentada e depois de verificada a regu]aridade üisca] do
prestador dos sewiços

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos teimou da legislação aplicável.

7.9.1- Quanto ao linposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN): será observado o
disposto na Lei Complementar n' 1 16, de 2003. e legislação municipal aplicável

7.9.2. A CONTRATADA regulamente optante pelo Simples Nacional, nos tempos da Lei
Complementa n' 123, de 2006, não soüerá a retenção l:ributáJ-ia quanto aos impostos e
conüibuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que fm jus ao üatamento
tdbutáüc hv rccido pi'c-v.isto n8 fc.cu-dd8 Lci Confie cata'

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores conespondentes às multas e/ou
indenizações devidas poi paire da CONTRATADA

7.10. 1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido
de processo administrativo em que será garantido o cona'aditório e a ampla defesa, com os
lcçuísus ç ilicios quc iiiçs süu utciçiitçs

7. 1 1. E vedado a CONTRATADA transfere a terceil'os os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

7.12. Nenhum pagamento será efetuado ao fomecedor enquanto estiver pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que Uie tiver sido imposta eln decorrênçia de inadimplência contratual.

7 13-No interesse da .A.dmhisn'anão poderá ocorrer a a1ltecipação de pa.u:3mento: sendo este em duas
hipóteses:

7. 13.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fómula:

T-rTY/l nn\

365

D = 1 x N x VP, onde

1 = índice de atualização âlnanceira;

TX = Percentual da taxa de desconto;

D = ])esconto por antecipação;
N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento alltecipado

VP - Valor da parcela a ser antecipada.

7.13.2.Nas contratações
acordada entre as partes;

internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser

CLÁUSULA OITAVA - DO REA.FUSTE/REVISÃO DE PREÇOS
Os preços são fixos e irreajustáveis, exceto nos casos previstos no Decreto n' 7.892/] 3:

8. 1. 1. Os preços registrados poderão ser revistos em deconência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de f'ato que eleve o custo dos serviços ou bens iegistrados, cabendo ao

8.1
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órgão gerenciador promover as negociações Junto aos tbmecedores, observadas as disposições
contidas na alínea "d" do inciso ll do caput do art. 65 da Lei n' 8.666/93;

8.1.2. Quando o preço registado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSIJLA NONA - FISCALIZAÇÃO E ACOMP.4NH.4.MENTO

9.1. A CONTRATANTE designará um ülscal para acompanhar e controlar a execução do contrato, a
qual será realizada em total observância ao contido no Edital e, ainda, aos regramentos legais da Lei n'

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES
1 0. 1. O licitante/fomecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a
Ata de Registro de Preços, deixai- de entregam documentação exigida neste Edital, apresental-
doçlunentação falsa, ensdar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta/lance,
falhar ou saudar na execução da Ata/Contrato, comportar-se de ibodo hiidâneo, ülzer declamação fãsa
üu çoilJcLcr üau(ie Itsçd, gmmltldu u dneito a ampla deiêsa, ]içatá inlpcdido de ]içilm c dc çonüala
com a União e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prquízo das
sanções previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços e das demais dominações legais.

l0.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Adminisüação poderá, garantida a prév'ia defesa,
aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no item 18 do Edital do Pregão n.a155/20]8 desta
I'i'istx&llçãa. ÇQ'n" $e'11S Anê'x0$

'\

CLÁUSIJLA DÉClrtlA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO
l l .l A alteração deste conüato poderá ocorrer em consonância com o art.12 do Decreto n' 7.892/13:

} } l l ! }= ;'-.==f:.=t.== .d.--..=!.f.-.-+.-=. !3.- r;n+...... .l.. 'i)n-.:.ó.... .,i. 'Í)..... ....'3.-n,. .... .'i+.... .õ -.

X ''. .". .-. VU VV'.'LUULUO U\.'\'VJ..[bII&VO UU OIOt.b]]]a U I\b6.13UU Ub I IÇYUÜ .PI.jtIÇIã.I.j SÇI âIIICI'â.(IIt)S9
observado o disposto no art. 65 da Lei n.' 8.666/93;

1 ] . 1 .2. Em caso de alteração contratual, o mesmo será formalizado por meio de teimo aditivo, a
ser assinado pelas partes;

1 1 . 1 .3. Aros que não caracterizam alteração de contrato poderão ser registados poi simples
apostilamento, üspensando a celebração de aditamento.

11.2 A rescisão deste contrato poderá ser:

1 1.2.1 . Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos l a Xll do artigo 78 da Lei n' 8.666/93, notiücando-se a CONTRATADA com
antecedência mínima de 30 (Hnla) dias;

1 1 .2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a tempo:
para a CONTRATANTE;

desde que haja conveúência

] 1 .2.3 . Judicial, nos tempos da legislação vigente sobre a matéria;

1 1 .2.4. Detemlhado por ato unilateral e escuto da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos artigos 1 9,20 e 2 1 do Decreto n' 7.892/ 13.

À

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONT]R.ATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993. O teimo de rescisão, sempre que possível,
será precedido:

A A



1 1 .3. 1. Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

] 1.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 1.3.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DECIMO SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixadas pela ata de resisti-o de preços que deu
causa e motivaçl:3a este tem30 de contrato, inclusive o awéscimo de que trata o $ 1e do a1. 6i da Lei

12 2 As questões e os !idgios oriluldos do presente contrato e não dirimidos consensllalmente serão
resolvidos na Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça

12.3. Integra este Tempo de Conüato o .Anexo 1, contemplado na página n' 8, que detalha a lista dos
produtos/materiais e quantitativos adquiridos pela CONTRAT.ADA
12.4. .'\ publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na Tmnrensa Oficial
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Admiústração

E, por estarem assimjustas e acordadas, filiam as partes o presente instrumento em duas vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo

}lonanópolis, 1 1 de dezembro q

CPF: 342.374.379.49:
Tç:;íÚnuiHias ti\i47.635 .818-56

Nome
6s FelipeCPF:

951 .553.68049 1;1;F'2Ó 5 8s5B'/.g0 7.
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,k

Grupo/'item Descrição l Unid. Qíde.
Valor

Unitário
(R$)

Valor.

(RS)

0001 150443 - B.ANCADA PARA LABORATÓRIO

BANCADA DUPLA DE PNEUMÁTICA /
ELETROPNEUMÁTICA. ESPECmlCAÇÕES
TE('NUCAS COMPLETAS CONFORME ANEXA
lIDOEDITAL.

BANC.ADAPARALABORATÕRIO    
67.000.00 67.000.00
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SERVIÇO PÚBLICOFEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PRÓ-REITORIADEADMINISTRAÇÃO

Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC
Campus Universitário Reitor Jogo David Ferreira Lama - Trindade

CEP: 88040-900 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3721 -9320 - Fax: (48) 3721-8422

E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA Ne 647/CCF/2018 DE 1 1 de Dezembro de 2018

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios
no uso de suas atribuições. delegadas pela Portaria nQ 1005/GR/2016,

RESOLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa DK8 AUTOMACAO INDUSTRIAL EIRELI -
Processo RP 23080.022759/201 8-33 - Contrato nQ 00647/201 8.

LUCAS WEIHMANN
Professor Magistério Superior, CPF 6326760801 5
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIAS DA MOBILIDADE/ DEM/CTJOI(DEM/CTJOI

RODRIGOVOIGT
Técnico Em Mecânica. CPF 07.590.239.992
CENTRO TECNOLÓGICO DE JOINVILLE/ CTJOI(CTJOI)
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